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CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE UM MODELO DE 
ESTRUTURA TARIFÁRIA APLICADA AO REÚSO DE EFLUENTES 

TRATADOS DE ETE – ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS 
DOMÉSTICOS EM MACEIÓ – ALAGOAS 

 
Costa,A.J.M 1 ;Callado, N.H. 2 

RESUMO – O reúso de águas com aproveitamento de efluente tratado em ETE – Estações de 
Tratamento de Esgoto, já é praticado em alguns países e no Brasil. Usando os dados obtidos nas três 
ETEs estudadas em Maceió e considerando as características potenciais para RNP – Reúso Não 
Potável Industrial e RPI – Reúso Potável Indireto para reforço de vazão no Rio Pratagy e no 
aquífero do Vale do Reginaldo, foi possível encontrar preços de custo e de venda, os quais, 
comparados com a tarifa da CASAL – Companhia de Saneamento de Alagoas, mostraram-se 
competitivos. Como conclusão principal, tem-se a constatação de que a definição de uma estrutura 
tarifária está associada a localização das unidades de tratamento e da distância que possa ser 
considerada viável para transportar a água de reúso até os locais de consumo. São apresentadas 
conclusões estratégicas e pontuais que reforçam a importância de avaliar a prática do reúso com 
base nos aspectos ambientais, econômicos e sociais de cada local, para definir qual o tipo de 
tratamento a ser adotado, o uso que se fará e as condições capazes de dar sustentabilidade financeira 
aos serviços de reúso de águas, finalizando com a proposição de uma estrutura tarifária por faixas e 
tipos de uso. 

 

ABSTRACT – Water reuse from treated effluent collected by WWTP- Wastewater Treatment Plant 
is already practiced in some of countries and in Brazil. Based on the data obtained from the three  
WWTP studyed in the city of Maceió and considering the potential characteristics for NPR – Non 
Potable Reuse and IPR – Indirect Potable Reuse for flow reinforcement in the Pratagy River and in 
the Reginaldo Valey aquifer, cost and sales prices, which, compared to the tariff of CASAL - 
Companhia de Saneamento de Alagoas, proved to be competitive.The main conclusion is that the 
definition of a tariff structure is associated with the location of the treatment units and the distance 
that can be considered to transport the water reuse to the places of consumption. Strategic and 
specific conclusions are presented to reinforce the importance of evaluating the water reuse, based 
on the environmental, economic and social aspects of each site, to define the type of treatment to be 
adopted, the use to be made and the conditions capable of to give financial sustainability to water 
reuse services, ending up with the proposal of a tariff structure by ranges and types of use. 
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INTRODUÇÃO 

  Falar sobre reúso leva a duas perguntas chave: Serão os benefícios do reúso piores que seus 

custos e riscos? E, é o reúso uma solução financeiramente viável para a escassez de água?. Segundo 

Kfoury (2009), a resposta a essas questões passa não apenas pelo interesse momentâneo de fazer o 

reúso de efluentes tratados de esgotos quando se enfrenta uma crise de falta de água, indo mais 

além. De acordo com suas análises, para alcançar respostas adequadas ao uso seguro da água de 

reúso é necessário conhecer a disponibilidade hídrica atual e aquela esperada para horizontes de 

planejamento de longo prazo, além de ser fundamental saber quem, como e em que quantidade se 

utilizará da água de reúso. 

 O Brasil parece estar em situação privilegiada pelas projeções da (UNESCO,2000). 

Entretanto, as características geográficas do país e os indicadores recentes da Agência Nacional de 

Águas – ANA e do SNIS – Serviço Nacional de Informações sobre Saneamento (2015), mostram 

que há regiões que sofrem com escassez e falta de água dado a inexistência ou insuficiência de 

mananciais, bem como pelas deficiências na prestação dos serviços de saneamento. A situação 

brasileira chama mais atenção quando se fala sobre disponibilidade hídrica, respeitado o seu 

conceito técnico que considera ser a mesma a vazão de alta garantia no tempo, ou seja, a vazão que 

garante o atendimento em 95% do tempo. Segundo a ANA (2016), a vazão média que circula no 

território nacional está em torno de 260.000 m3/s, sendo que 205.000 m3/s estão localizados na 

bacia amazônica. 

 Restariam 55.000 m3/s, submetidos a variações de profunda heterogeneidade que conduzem a 

média de 12.000 m3/s adotando-se a garantia de 95%, porém há regiões no Brasil onde esta média 

cai mais ainda. Com base na projeção de população do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE (2017) a disponibilidade nacional seria de 1.821,7 m3/capita/ano sem considerar a bacia 

amazônica. Porém como observado em ANA (2016), esta média per capita pode variar de 0% a 

50% da média nacional a depender da região.  

 A condição hídrica então motivaria nas regiões áridas e semiáridas do Brasil, potencialmente, 

projetos de reúso, além das áreas urbanas que hoje possuem elevados consumos com per capitas 

significativos, surgindo também como oportunidades (HESPANHOL, 2002). 

 Neste artigo se pretende apresentar uma contribuição para a construção de uma estrutura 

tarifária referencial, capaz de ser aplicada na utilização das água de reúso em áreas urbanas, 

prioritariamente.  

A proposição de uma estrutura tarifária, por si só, já representa a análise multidisciplinar e 

multissetorial de elementos presentes nas áreas de recursos hídricos, saneamento, economia e 

direito, já que não é possível no caso de reúso, deixar de considerar a influência dos preços 
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referentes a demanda pelo uso de água, pelos serviços de fornecimento da água de reúso e dos 

custos que devem ser avaliados para possibilitar o retorno dos investimentos, da O&M e do 

incentivo ao uso da água de reúso (M. MOLINOS-SENANTE, 2013). 

MOTIVAÇÃO PARA O REÚSO EM MACEIÓ. 

A cidade de Maceió é atendida por três sistemas produtores para o abastecimento de água 

cujos mananciais estão localizados, dois deles na área urbana e um, o Pratagy ainda em zona rural. 

Os poços se distribuem ao longo da cidade e atendem isoladamente alguns bairros mais afastados, 

normalmente injetando diretamente na rede de distribuição e sem tratamento das águas captadas. A 

produção de água para Maceió, segundo dados da CASAL (2017), está posta na TABELA 1. 
Tabela 1 – Distribuição percentual da produção de água para Maceió. 

Sistema % de utilização 

Pratagy 37,4 
Catolé 14,5 

Aviação 6,2 
Poços 41,9 

Fonte: Adaptação de relatório operacional da CASAL (2017) 
Em novembro de 2016 a CASAL fornecia água subterrânea captada em 179 poços profundos 

em várias regiões da cidade. Um dos problemas que agrava a disponibilidade de água é a 

contaminação de aquíferos e poços. Notadamente na questão dos poços, tem-se que havia 82 poços 

sob monitoramento (CASAL, 2016), apresentando contaminação com Nitrato, Amônia, Ferro e/ou 

Cloreto. 

A cidade de Maceió já se enquadra como uma área urbana com déficit em seus mananciais, 

tanto pelos estudos da ANA como pelos realizados para o PMSB ou PERH. Ou seja, sob a ótica do 

balanço hídrico com avaliação da disponibilidade hídrica e das demandas, Maceió apresenta 

motivos para que se implante o reúso. 

METODOLOGIA 

Identificação de ETEs. 

Dentro da área de estudo, o passo inicial foi localizar ETEs capazes de poderem servir como 

fornecedoras de água de reúso. Para tanto, se levou em consideração a capacidade nominal das 

estações e sua localização, como também, adotou-se como base que a escolha da utilização do reúso 

de esgoto tratado é o custo de oportunidade para esta decisão, ou seja, quanto custa não ter água 

doce para suprir as demandas correntes e futuras, bem como se há uma outra alternativa mais 

interessante (FONTENELE, 2007; HESPANHOL, 2002; EPA, 2012). 

Dessa forma, neste estudo foi definido que se trabalharia com vazões iguais ou maiores que 

100 L/s (360 m3/h), de modo que se pudesse avaliar a potencialidade do reúso em seus vários tipos, 
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desde o RNP ao RPI, buscando atingir usuários capazes de fazer uso regular e significativo da água 

de reúso, tendo viabilidade econômica em escala de atendimento nos clientes que optem por esse 

sistema. 

Assim, a identificação dos potenciais fornecedores na região de estudo se pautou por: 

a) Verificação junto a CASAL de projetos e contratos existentes para implantação ETEs em 

Maceió, por meio de visitas técnicas e levantamento de dados. 

b) Coleta de dados sobre a vazão das ETEs da CASAL em operação e projetadas, por meio de 

consulta aos projetos existentes na CASAL. 

Levantamento de clientes e usos potenciais. 

Depois de localizar ETEs capazes de poderem servir como fornecedoras de água de reúso, 

buscou-se quais os clientes e usos potenciais para este serviço, fazendo-se as seguintes 

considerações: 

a) Como condição geral, se estabeleceu um raio máximo de 15 km entre a ETE com vazão 

estimada superior a 100 L/s, e o ponto de utilização. Este raio foi estabelecido em função da 

viabilidade de implantação de adutoras e redes de água de reúso. 

b) Identificação de empreendimentos, dentro deste raio de atuação, com potenciais demanda 

para RNP e RPI. Esta identificação foi feita por meio de imagem de satélite (Google Maps) e visitas 

locais.  

c) Avaliação dos tipos de reúso e consumos de cada empreendimento. Para uso industrial 

coletaram-se dados destes empreendimento junto a Federação das Indústrias. 

Levantamento de custos de infraestrutura e operação 

Conhecidas as fontes geradoras de efluentes tratados e os potenciais usuários, foi feita uma 

análise da qualidade requerida para cada tipo de reúso e propostas tecnologias de tratamento 

complementares para produção dessa água com a qualidade requerida para cada caso, assim como 

também da infraestrutura necessária de veiculação dessas águas aos potenciais usuários, visando 

estruturar o estudo para os tipos de reúso propostos. A partir daí fez-se o levantamento de CAPEX e 

OPEX, considerando os sistemas de tratamento, transporte, reservação e distribuição para 

fornecimento da água de reúso. 

Com base na literatura, os valores de CAPEX, quando não existentes a partir da coleta de 

dados, e os de OPEX, foram estimados com base em valores de referência de tabelas conhecidas 

como SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, Tabela 

Referencial da ABCON – Associação das Concessionárias Privadas de Saneamento (COSTA et al., 

2017) e indicadores do SNIS – Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento e os dados do 

Relatório Produto IV – Potencialidades de Reúso (Plano Nacional de Reúso) 
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RESULTADOS. 

ETEs Identificadas.  

Levando-se em consideração as ETEs capazes de fornecer vazões iguais ou maiores que 100 

L/s (360 m3/h), a cidade de Maceió foi a que apresentou as melhores condições na região 

metropolitana para desenvolver o estudo, tendo sido identificadas três ETEs: uma em operação na 

área do chamado emissário submarino de Maceió, que possui atualmente apenas tratamento 

primário mas  já tem projeto para implantação de tratamento secundário, e duas novas projetadas, 

uma em contrato de PPP (Parceria Público Privada) – CASAL/SANAMA, e outra no contrato de 

locação de ativos CASAL/SANEMA. 

Público alvo e usos potenciais 

Conhecidas as fontes geradoras de efluentes tratados de esgotos para aplicação de tecnologias 

complementares para produção da água de reúso e visando estruturar o estudo para os tipos de reúso 

propostos, os levantamentos feitos apontaram para as seguintes possibilidades de aplicação do 

reúso: 

a) A partir da ETE do emissário:  

a.1 – RNP na fábrica da Braskem com ênfase para reúso industrial, urbano e ambiental, já 

tendo havido uma manifestação técnica junto a CASAL de interesse por reúso industrial para vazão 

de 347,2 L/s (1.250 m3/h). 

b) A partir da ETE do sistema da SANAMA: 

b.1 – Proposição de RNP no Shopping Pátio Benedito Bentes para réuso industrial e urbano 

(refrigeração, jardinagem, lavagem de pisos); 

b.2 – Proposição de RPI na bacia do Pratagy, com lançamento no Rio Pratagy próximo a atual 

captação de água da CASAL; 

b.3 – Proposição de RNP para o Pólo Industrial Governador Luiz Cavalcante visando reúso 

urbano e industrial (refrigeração, jardinagem, lavagem de pisos).  

c) A partir da ETE do sistema SANEMA: 

c.1 – Proposição de RPI para Recarga de aquífero na bacia sedimentar do Vale do Médio e 

Baixo Reginaldo; 

c.2 – Proposição de RNP visando a disponibilidade de água para coleta em carros – pipa para 

irrigação de parques e jardins e limpeza de rede coletora de esgoto. 

Proposição da estrutura tarifária 

Para orientar a definição de uma base geral em escala macro, de uma estrutura tarifária, as 

pesquisas feitas (AWWA, 2008; Fontenele, 2007; Medellín-Azuara et al., 2011; Pickering et al, 
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2013; EPA, 2012), mostraram que há uma diversidade de valores para os vários  tipos de reúso e 

regiões onde o mesmo é praticado. 

No caso de água reúso, tanto quanto na da distribuição de água potável, verificou-se ao longo 

deste trabalho, que alguns pontos são relevantes para que se elabore uma tabela de tarifas: 

a) Os investimentos para implantação dos sistemas, como características quase natural de 

serviços de saneamento – esgotamento sanitário no caso – são elevados; 

b) Os custos marginais, os quais foram calculados parcialmente nesse estudo por falta de 

dados mais precisos de usuários futuros, podem gerar uma incerteza econômica na definição de 

OPEX e no resultado do preço de venda; 

c) A distribuição da água de reúso ainda não possui uma definição clara, legal e regulatória 

sobre quem é o seu responsável oficial, portanto, este serviço não parece ser um monopólio natural; 

d) O transporte da água de reúso, pelo que foi observado, não poderá ser realizado por 

grandes áreas e longos trechos, sendo mais indicado que, a depender do uso, esteja centralizado em 

regiões de concentração de industrias ou de áreas favoráveis a prática do reúso urbano e/ou 

ambiental; 

e) A forma de definição de tarifas para reúso inicialmente poderia seguir a de categorias 

econômicas, com dois grupos de usos: industriais e urbanos; 

f) As categorias industriais possuem características que atraem de início o reúso como 

alternativa, enquanto que as urbanas poderiam englobar os usos ambientais também e se destinar 

para: recargas de aquífero, reforço de mananciais, irrigação de parques e jardins, usos operacionais 

em sistemas de esgoto, lavagem de pisos veículos de transporte público e até combate a incêndio; 

As Tabelas 2, 3 e 4 apresentam as estruturas tarifárias propostas para cada ETE – Estação de 

Tratamento de Esgotos estudada em Maceió, reforçando regionalização também proposta. 

Tabela 2 – Estrutura tarifária conceitual proposta para região da ETE emissário. 

RNP INDUSTRIAL 

PARTE FIXA PARTE VARIÁVEL 
VOLUME TRATADO NOMINAL           

(%) 
Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

10,00 1,83 

563.706,00 3,44 20,00 

845.559,00 2,29 30,00 

1.127.412,00 1,72 40,00 
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1.409.265,00 1,38 50,00 

RNP URBANO E AMBIENTAL 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3  

10,00 1,83 

5.000,00 3,44 

Para utilização por carros-pipa 
50.000,00 2,29 

100.000,00 1,72 

200.000,00 1,38 

Fonte: Autor 

 

Tabela 3 – Estrutura tarifária conceitual proposta para região da ETE SANAMA – Tabuleiro do Martins. 

RPI REFORÇO RIO PRATAGY 

PARTE FIXA PARTE VARIÁVEL 
VOLUME TRATADO NOMINAL           

(%) 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

10,00 1,40 

152.424 8,05 20,00 

228.636 5,37 30,00 

304.848 4,02 40,00 

381.060 3,22 50,00 

RNP URBANO E INDUSTRIAL 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3   

10,00 1,84 

152.424 10,74 20,00 

228.636 7,16 30,00 

304.848 5,37 40,00 

381.060 4,30 50,00 

Fonte: Autor 

Tabela 17: Estrutura tarifária conceitual proposta para região da ETE SANEMA – Farol e adjacências. 

RPI RECARGA DE AQUÍFERO 

PARTE FIXA PARTE VARIÁVEL VOLUME TRATADO NOMINAL           
(%) 
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Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

10,00 0,64 

93.557 3,94 20,00 

140.335 2,63 30,00 

187.114 1,97 40,00 

233.892 1,58 50,00 

RNP URBANO 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3 

Vol. Máx. Mensal 
(m3) 

Valor 
R$/m3  

10,00 0,45 

93.557 2,61 20,00 

140.335 1,74 30,00 

187.114 1,31 40,00 

233.892 1,04 50,00 

Fonte: Autor 

CONCLUSÃO 

A escala e o escopo dos sistemas de reúso tem certa complexidade, cuja relação com a gestão 

das cidades, os locais de produção e a utilização da água de reúso, fazem com que seja necessário 

não buscar fórmulas sofisticadas para definir como cobrar pela água de reúso para suas várias 

finalidades e sim, formas objetivas, com evidente base científica e legal.  

Apesar das questões levantadas ao longo dos resultados, a principal conclusão recomendada 

deste estudo, é que discutir os custos, as tarifas de venda e a aplicação, prática do reúso, contribui 

para melhorar o planejamento, a gestão e a regulação dos serviços de saneamento.  

Estas conclusões gerais e estratégicas, permitem destacar algumas conclusões 

complementares: 

- Quanto às ETEs analisadas: 

a) A três ETEs projetadas para Maceió, poderão ser utilizadas como fontes de água de RNP – 

Reúso Não Potável e RPI – Reúso Potável Indireto, considerando os resultados obtidos; 

b) Que os valores das tarifas propostas para reúso estão em geral competitivos em relação aos 

valores praticados pela CASAL para categorias industrial, residencial, comercial e bruta; 

c) Que a prática do reúso nas três ETEs  projetadas, considerando as vazões nominais de cada 

uma delas, representaria uma economia ou preservação potencial estimada máxima de água na 

distribuição da CASAL ou mananciais de até: 

c.1 – ETE Disposição Oceânica (Emissário): 31.003.830 m3/ano ou 2.583.653 m3/mês o que 

equivale a 42,9% do VD – Volume Distribuído médio mensal para Maceió em 2016. 
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c.2 – ETE da SANAMA: 8.383.320 m3/ano ou 691.610 m3/mês o que equivale a 11,6% do 

VD – Volume Distribuído médio mensal para Maceió em 2016. 

c.3 – ETE da SANEMA: 5.145.624 m3/ano ou 428.802 m3/mês o que equivale a 7,1% do VD 

– Volume Distribuído médio mensal para Maceió em 2016. 

f) Na ocorrência de períodos de estiagem e riscos de racionamento, recorrer a utilização do 

RPI para reforço do sistema Pratagy poderia ser atrativo, considerando o custo de R$ 1,40/m3.  

- Quanto ao planejamento da gestão dos serviços de saneamento: 

a) Que é necessário detalhar os projetos de tratamento das ETEs, o tratamento avançado e as 

demais estruturas de reservação e transporte da água de reúso para possibilitar o conhecimento do 

escopo a ser adotado na gestão dos serviços de fornecimento de água de reúso; 

b) Que a proposição de uma estrutura referencial de preços para venda de água de reúso pode 

auxiliar na criação de instrumentos regulatórios locais para fiscalização, controle e monitoramento 

dos serviços; 

c) Os futuros e potenciais usuários de águas de reúso nas áreas de abrangência das ETEs, 

podem usar a tabela referencial de tarifas para planejar e avaliar as possibilidades econômicas de 

viabilizar seus empreendimentos com reúso industrial, comparando com os custos da água da 

CASAL. 
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